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PROJETO DE LEI N° 01-L, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2015. 

k2). jui5 

ente ALTERA A REDAÇÃO DA LEI N° 831/1996, 
DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA 
PROJETO PEQUENO OFICIO. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA, Estado da Bahia, 
aprova a seguinte Lei: 

Art. 1". O artigo 1° da Lei 831/1996 passa a vigorar com a seguinte redação: 

(...) Art. 1° - Fica declarada de Utilidade Pública a Pastoral do Menor Nossa 
Senhora de Fátima, ata registrada no Cartório de Títulos, Documentos e de Pessoas 
Jurídicas, sob n°23.362 do livro A/7, protocolo A-5, datado de 18 de setembro de 1995. 

Art. 2°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 

Plenário Vereadora Carmem Lúcia, 06 de fevereiro de 2015. 

Gi eira 
Presidente 

els1ón Vieira 
10 Secretário 

/ 

Juvêneio Amaral 
Vice Presidente 

djàme Rosa 
2° Vice Presidente 

Hernii io Oliveira 
2° Secretário 
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PASTORAL DO MENOR NOSSA SENHORA DE FÁTIMA 
CNPJ 00.974.571/0001-27 

Declaração de Utilidade Pública,: Lei Mwticipal N° 831/96 

Vitória da Conquista, 22 de janeiro de 2015. . 

OFÍCIO N°010/2015 

Exm° Sr Gilzete Moreira 

Presidente da mesa diretora da Câmara de Vereadores de Vitória da Conquista-Ba 

O Projeto do Pequeno Ofício com reconhecimento de filantropia municipal Lei 831/96, vem 

requerer alteração na Lei de Declaração de Utilidade Pública Municipal nos seguintes itens: 

Razão Social Pastoral do Menor Nossa Senhora de Fátima; endereço Avenida Maranhão, n° 333, 

ro lbirapuera. 

Para tanto é necessário que Vossa Senhoria apresente um projeto de Lei com as alterações 

supracitadas. A Pastoral do Menor Nossa Senhora de Fátima tem atendido mais 600 famílias com 

ações na área de defesa de direitos fundamentais, em dois espaços. Em anexo Lei de Utilidade 

Pública Municipal, ata de fundação, estatuto atual, cartão de CNPJ, ata de eleição e posse da 

diretoria. 

tjk"&(\ ÇzSt k1c) 0 21031 .1-L93 
Elisâhgela da Silva'Marinho dos Santos 

Presidente 
Pastoral do Menor Nossa Senhora de Fátima-

EPS ,,t1.."-`' • iro* mi et , 
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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

CRIADO PELA LEI FEDERAL N9 8.069/90 E LEI MUNICIPAL N2 607/91, 
COM ALTERAÇÕES DAS LEIS N2. 792/95, 967/99, 1328/2006 E 1.719/2010 

ATESTADO DE REGISTRO E FUNCIONAMENTO 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Vitória da 

Conquista - COMDICA, Órgão Autônomo de caráter permanente, de composição paritária 

entre Governo e Sociedade Civil, instituído pela Lei Municipal n° 607/91, alterada pelas Leis 

n.° 792/95, 967/99, 1.328/2006 e 1,719/2010, de acordo com as atribuições legais, ATESTA, 

para os devidos fins que a Pastoral do Menor da Paróquia Nossa Senhora de Fátima, 

inscrito (a) com CNP.I/MF n° 00.974.571/0001-27 , encontra-se registrado (a) neste conselho 

com o n.° 013/1997 e está em pleno e regular FUNCIONAMENTO com sede no endereço, 

Av. Maranhão, 333, Bairro Ibirapuera, com o núcleo Sementes de Autonomia, no endereço 

Praça Gerson Sales, 11'237, Bairro Alto Maron, nesta Cidade de Vitória da Conquista —  

sendo a sua Diretoria constituída dos membros abaixo discriminados. 

PRESIDENTE: Elisângela da Silva Marinho dos Santos 
RO n° 08387707-03 -SSP/BA 
CPF n° 015.264.165-30 
Endereço: Av. Barreiras, 3510 
Bairro lbirapuera 

VICE-PRESIDENTE: Everaldo Santos Ferreira 
R(I n°05692637-51 -SSP/BA 
CPF 160.624.855-34 
Endereço: Rua Lomanto Júnior, 3027 
Bairro Ibirapuera 

TESOUREIRO Hermógenes Ferreira dos Santos 
RG n° 08809081-73 -SSP/BA 
CPF n°034.672.865-77 
Endereço: Av. Barreiras, 3510 
Bairro Ibirapuera 

Vitória da Conquista — BA, 30 de Setembro de 2014. 

Cássia Eugenia Reis ilva Cardoso 
Presidente do COMDICA 

Este atestado tem validade de 02(dols) anis a contar da data adma descrita. 

RUA CATÃO FERRAZ, S/Ne - CENTRO! FOME (771 )410-71)191 CEP: 45.080-715 T1TÓRUI IRA CONCIONSTA - 
E-MAIL. CNOCAVC4YANOO 
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Câmara Municipal de Vitória da Conquista 

LEI N° 831/96 

DECLARADA DE UTILIDADE PÚBLICA PROJETO DO PEQUENO OFÍCIO 

LEI É CONSIDERADA SANCIONADA, POR FORÇA DO QUE DISPÕE O 1°, DO ART. 53, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE VITÓRIA DA 

CONQUISTA. 

1°- FICA DECLARADA DE UTILIDADE PÚBLICA PROJETO DO PEQUENO OFICIO, ENTIDADE CIVIL, SEM FINS LUCRATIVOS, CUJA SEDE, 

SITO A AV. COTEGIPE S/N - BAIRRO ALVORADA, ATA REGISTRADA NO CARTÓRIO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS, SOB O NÚMERO 23.580 

DO LIVRO A/8, PROTOCOLO A-5, EM 06 DE OUTUBRO DE 1995. 

20 - ESTA LEI ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICAÇÃO, REVOGADAS AS DISPOSIÇÕES EM CONTRÁRIO. 

.-rTÓRIA DA CONQUISTA, EM 24 DE SETEMBRO DE 1996. 

Rua Coronel Guge, 150- Centro -CEP: 45040-000 - Fone: (77) 2101-9600 
DOE SANGUE www.carnarnvc.com br - E-rwatt: carnarat§carnarave comnr - Vitória da Congosta - Bahia SALVE VIDAS 

111 



de 

G(419.49.-5/12 ,71 

Protoenla N" 
Registro N° 1.el 5 .e ft 

-9-~,-(;(2 -7-,)-.7.ez  72 0~) .2., -

  77/24 

„ 
7Y7 

/%) t,;(_2v60, ,4; ,e/ 

460 

• d."."/0/2. :. (R„, 

.02./ ',(-) 

_6~ /12/2/i2 a' 6 2/2'Á24Y „ 

,G2~) 

,/7/2 4 .) 

•?- / ./_-? • zi/?72L2.   77.a? / 4 7

 ( /),t,0-2-d• (2 ..1.. 
o 

e>-;r:T-, - 2 
/ 

1:7017-4//7.~2.2, 8)') 
, 

4, -7,~T -Y _. à.2
_ 

..._. ‘ - 
, , . ii 

2/--;g". Q,e,,(2.li 4"4'2f9 2 ? --Y).~ c 

4-n r . -, -'(<)//-i)

. 

a 

_ 

• ..-
• ' '-_-',..: ...7"..),(2. 024' 2,-72,-(9..~.) ..")-2-e-4~-,2--"a',7_,.?_ .4-2.---‘7_ 
,;-, .i.',  . -.// ...-._-2--..,) r?1()P/--)---/A---,-- P .-,7-,-- 7 ' ,,,, 92-c-1 

./j  ,1 4 a SIAR 

2 2 
/ 

_ (7 / /:-, J.-_-)a orz./2, 2-7,_. 2 .22,2;3 ã,t/ -8-ner2-2-7-2L--727/24 

• 

/ 
--7;22<2 fj.-Cd0-2d/0 .t2; 

_ 

"" • 

1111 Kip" 

o raie 



2 

6,2e 
/2 71,/,// -• • 

„.; 

--s 

1 

,/j'í.2 

') ,/ 
, •,)" t"-,•?,_' /C-- / 77' 

. ... 
i - "  '', (2:497-7, 1-2'--J-1 ,‘,27-2e4-.~ -,,. O» , 

_JUYT-1-) ' 7-1/C") ,e1-- )t e,,Ó,---, -,_'-~ -." - _ €1 ' • 9- -C-2f.-3---7-3-.2 

4;'2.(„.• e ja . ,' ''• '2,C,Z - a :- 2122i'.Y.-» .:(2-  1 a?(2a,(`:-;2";,`,-'---V2 -,, L 

.
1- e ~.? . (ii MC.,Y. ,-,,) CÁ' .,•0 

,-,---)-2A:(0 ... :77-. <)--).  Í2A , 

2 

• ) -2 
"2-

.60-2ÁT 

71 7 T7 1 f2. 

rd"

• 
'a") c.k . "•/,`, 

á /9 

et1-1, 

- 

_______.. .,,„ (.. 
,- - „•;:.--• , C: .-- s' . - 5 A ' _-. ' 

g 

o•_? 

• • f,  .•••• 

A, 0 .S^ zt 
- 

r~•" -) .Ckr; 

/"' 

4 ' ' — /.o•z-‘ 0 - •-• , 

d2S;•1~- 
/1-

' 



9.fr 371 

•LC , Itiff.Lcv 12 g(liql(-2 
44;bu - peoll. ,584. 

. • J. ,:57,.5-o•oig  sse , em 

  Perl   z3r,  55çus 
(kr 

Aha 

ch- 5 

4.4.1 
:› 

-850./(51/53

,4,;01011r.4 

ç„, 

-4aconhev) s ffi4 Wtkra M)-tinteli-TYW eupf 
em número de ,r,--iagbula (9) tsw 



V 

,1
r.< Ir -N 

1-1 
' 

1 

'71

tfr, 

* 

r-
- 

e 
, I  1_

ã'`ç 
r •-„, f)Ç\

_ 

4 1212,4/1,4,, Dl • V. 

-L-1,/ 12i C/1„ 761 
(-)"21/'',7 

LU AJA ,"_1_4,1, Jj -

D.- 9~772 o R:_e L/ a 
dittwiv- YJOIAt &o,m4j, fíitijo-

Atz.,3-)0( 

ej,:k Ct -C • , 

j rAm 

tj-knAl„,,  peterlia.t 

JC) 90.

a_ 



//‘ 

9)/ 

C._ 

3 
• 

Wa? 

uz 
• 

sj-21-0

tIL 

as, à 

jfb 

••• 

cs2 



ç 

O• t 1:119 
S 



REFORMA DO ESTATUTO SOCIAL DA PASTORAL DO MENOR DA PARÓQUIA NOSSA SENHORA DE FÁTIMA - 
VITÓRIA DA CONQUISTA — BAHIA DE ACORDO 'COM O CÓDIGO CIVIL LEI N2 10.406, DE 10/10/2002 
REFORMULADO EM 23 DE FEVEREIRO DE 2012 

enominação, fins, duração e sede Em ) ,t  3 / .2I I 
2).) 

Art. 1.•°' — O Projetà dOL-.1 I, • Oficio passará a ser denominado Pastoral do Menor Nossa Senhora de 

Protocolo N°  t-À )4 1-
cAPürtno 1 . Averbado sob N°  Jc-3 

Fátima, é uma entidade civil de desenvolvimento comunitário, de caráter filantrópico, sem fins lucrativos, 
sem distinção de raça, credo religioso e com duração indeterminada, que não distribui resultados, 
dividendos, bonificações, participações ou parcela do seu patrimônio, sob nenhuma forma ou pretexto, a 
dirigentes ou mantenedores, destinando a totalidade das rendas apuradas ao atendimento de suas 
finalidades estatutárias, nascida na Paróquia Nossa Senhora de Fátima de um movimento inspirado na 
Campanha da Fraternidade de 1987 "Quem acolhe o menor a Mim acolhe", sendo fundada em 1995, 
tendo como fundador o pároco Frei Flaviano Oliveira Fonseca, em sintonia com o Estatuto da Criança e do 
Adolescente e em comunhão com as diretrizes das Pastorais Sociais da Igreja Católica, em nível local e 
nacional. Com foro e sede nesta Cidade de Vitoria da Conquista, Estado da Bahia, localizada na Avenida 
Maranhão, n9 333, Bairro lbirapuera. 

^Art. 29- A Pastoral do Menor Nossa Senhora de Fátima desenvolverá em sua sede as ações do Projeto do 
Pequeno Oficio que contará com um(a) Diretor(a)/Agente de Pastoral para a execução das ações, sendo 

l esta responsável junto a Diretoria dos encaminhamentos para a concretização das ações. O (A) Diretor (a) 
'será eleito pela Diretoria, com mandato de 2 (dois anos), sem limitações de renovação e demissivel ad 
nutum. 

Parágrafo Único - O (a) Diretor(a) do Projeto do Pequeno Oficio terá as seguintes atribuições financeiras 
listados e aprovados em ata da Assembleia: 

a) Zelar pelo bom funcionamento das ações; 
b) Requisitar talonários de cheques e extratos 

Art. 39- A Pastoral do Menor em um segundo espaço, com endereço de acordo documento comprobatório 
desenvolverá ações do Projeto Sementes de Autonomia, com o objetivo de oferecer a formação 
profissional e outras ações que fizerem necessárias para o cumprimento da Lei 10.097/2000 de 
aprendizagem, contará com um(a) Diretor (a) para o acompanhamento das ações. O (A) Diretor (a) será 
eleita pela Diretoria, com mandato de 2 (dois anos), sem limitações de renovação e demissivel ad nutum. 

^Parágrafo Único- Devido às ações do Projeto Sementes de Autonomia serem extensas e com vários 
encaminhamentos junto às empresas e órgãos municipais, estaduais e federais, tanto o Presidente da 

\ Pastoral do Menor Nossa Senhora de Fátima quanto (A) Diretor (a) do Projeto Sementes de Autonomia, 
terá as atribuições de: 

a) Zelar pelo bom funcionamento das ações do Projeto Sementes de Autonomia e orientar os 
trabalhos, bem como admitir e demitir pessoal; 

b) Representar a Pastoral do Menor juntos as instituições parceiras e assinar os convênios, contratos 
de prestação de serviço e contratos de aprendizagem; 

c) Assinar os documentos que envolvam compromissos financeiros: pagamentos e saques; abrir, 
movimentar e encerrar contas bancárias; emitir e en' .ssar cheques; receber, passar recibos e dar 
quitação; autorizar débitos, transferências tb,S; rèttaisiter telnh4W0s de choques e 
extratos, expedir e receber ordens de pagernen e realizar as aplicações de disponibilidades 
financeiras em nome da Pastoral do Menor Serib • de Riflem, referentes ao ~lota 
Sementes de Autonomia, listados e aprovados s..m a da 

d) Autorizar o pagamento de débitw ordinários Pa 
wei 

ner Senhora de f • . imo, bem 
como as em ergenciais 1.011^ 

e) Encaminhar e Acom 8iârtiêcintas funt. • Limado estada. dielierviço: 



f) Apresentar a prestação de contas para .o ,COnálh iscal e fazer esclarecimentos na Assembleia 
Geral; 

Art. 42- São objetivos da Pastoral do Menor. 

I. Promover a reintegração da Criança ecles. esmtpten família e na sociedade; 
II. Melhorar a qualidade de vida da Criaità"e AaqteirÁnte; 

Defender os interesses sociais e econômicos da-Cllança e do Adolescente e de suas famílias; 
IV. Promover ações, programas e projetos de geração de emprego e renda destinados à criança, ao 

adolescente e a suas famílias; 
V. Desenvolver ações na área de: saúde, apoio educacional especial a crianças e adolescentes, 

precipuamente àquelas com déficit de atenção —TDA e transtorno de déficit de atenção — 
Hiperatividade -TDHA, higiene, esporte, cultura e lazer, através da realização de serviços com 
recursos próprios, doações, convênios, realização de festividades sociais e demais meios legais para 
arrecadação de fundos; 

VI. Promover atividades socioassistenciais diversas, diretamente e/ou através de convênios com 
Órgãos Municipais, Estaduais e Federais, comunidades científicas e outras entidades afins; 

VII. Assegurar a dignidade e a valorização integral da Criança e do Adolescente; 
VIII. Manter um sistema de informação sobre a situação das pessoas acompanhadas. 

IX Cursos profissionalizantes de acordo com Lei n2 1097/2000, de aprendizagem. 
X. Cursos profissionalizantes para maiores de idade, membros das famílias atendidas. 

CAPITULO II 
Agente Pastoral 

Art. 52- Serão Agente Pastoral do Menor, pessoas de identidade comprovada que manifestarem o seu 
desejo de trabalhar na Pastoral do Menor, acatando as disposições deste Estatuto e regulamentos e que 
tenham a sua inscrição aprovada pela diretoria Executiva em conjunto com o Pároco da Paróquia Nossa 
Senhora de Fátima. 

Art. 62 - Os Padrinhos Doadores somente têm direito a voz nas Assembléias Gerais, não lhes sendo 
permitido votar e ser votado. 

CAPÍTULO III 
Dos órgãos diretivos da Pastoral do Menor 

o" Art. 70- São Órgãos Diretivos da Pastoral do Menor da Paróquia Nossa Senhora de Fátima: 

I- Assembléia geral; 
Diretoria Executiva; 
Conselho Fiscal; 

Art. 8°- A Assembléia Geral é o Órgão supremo da Pastoral do Menor Nossa Senhora de Fátima e dentro 

dos limites legais, e deste Estatuto, tem competência para decidir quaisquer assuntos inclusive os não 
contemplados neste Estatuto e no Regimento Interno, podendo tomar todo e qualquer decisão de 

interesse da Entidade e suas deliberações vinculam e obrigam a todos, ainda que ausentes ou discordantes. 

Art. 90 - A Assembleia Geral Ordinária será realitir811 tn e Witepaideãhrraril 

extraordinariamente sempre que for julgado conventen*. 

Art. 10°- A Assembleia Geral °mem. Rft4 CO/IVOCE e (Sitkda 
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Parágrafo Único - Se ocorrerem motivos graves ou urgentes, e/ou na falta ou ausência do Presidente (a) 
poderá também ser convocada pelos demais membros da Diretoria, pelo Conselho Fiscal ou ainda por 1/5 
(um quinto) dos Agentes Pastoral e voluntários em pleno gozo dos Direitos Estatutários. 

Art. 11°- A convocação da Assembleia Geral será 'feita atravti_ de\ Es_lital, que será afixado na Igreja Nossa 
Senhora de Fátima, e/ou locais públicos ou de Oreride,rilqinmenl°;: éa sede da Pastoral do Menor, com 
antecedência mínima de 10(dez) dias. \ 

, f 
, 

Art. 12*- Dos Editais de convocação das Assembleias iérái$'4ãão constar: 
I- Denominação da Entidade seguida da expressão "Convocação da Assembléia Geral" Ordinária ou 

Extraordinária conforme o caso; 
II- O dia e a hora da reunião, em cada convocação assim como o endereço do local de sua realização, o 

qual, salvo motivo justificado, será sempre o da sede da Pastoral; 
III- A seqüência ordinal das convocações; 
IV- A ordem do dia dos trabalhos com as devidas especificações; 
V- A assinatura do responsável pela convocação. 

Art. 13°- Compete à Assembleia Geral Ordinária, em especial: 
a) discutir e votar a ordem do dia para a qual foi convocada; 
b) apreciar e votar o relatório da gestão, balanço e contas da Diretoria e o parecer do Conselho 

Fiscal; 
c) eleger e empossar os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal; 
d) conceder títulos honoríficos para pessoas físicas ou jurídicas que tenham prestado serviços 

relevantes à Pastoral; 
e) aprovar projetos que envolvam execução de obras de construção ou ampliação das 

instalações da Pastoral 

12 A aprovação, sem reservas, do balanço e das contas do exercício exonerará de responsabilidade os 
membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal ressalvado os casos de dolo, fraude ou simulação. 

§ 22 A Assembléia Geral instala-se em primeira convocação com a presença da maioria absoluta (50% + 1) 
dos Diretores e Agentes de Pastoral com direito a voto e, em segunda convocação, após 30 (trinta) 
minutos, com a presença de, pelo menos, 1/3 . Se ainda assim a assembleia não puder ser instalada, deverá 
ser feita outra convocação, até que o quorum de 1/3 dos associados seja atingido. 

§ 32 As deliberações serão tomadas pela maioria simples de votos dos Agentes de Pastoral, presentes com 
o direito de votar, nos termos e nas condições previstas neste Estatuto, não se computando os nulos e os 
em branco, bem como as abstenções. 

Art.142 - A Diretoria Executiva da Pastoral do Menor é Órgão de execução e deliberação, respeitando a 
Assembléia geral e é composta dos seguintes cargos eleito numa mesma chapa: 

a) Presidente(a); 
b) Vice-Presidente(a); 
c) Primeiro e Segundo Secretários; 
cl) Primeiro e Segundo Tesoureiros e; 
e) Conselho Fiscal. 

§ 12 - A Diretoria Executiva, na sua composição, ter4 si%rnpre ce•P: p :rive# parti ',1-404t.i de -efigiosas e 
leigas Missionárias, empenhadas no trabalho da Pforti_ral do ment 

§ 22 - O Membro da Diretoria que se canclfdatar a cargo dativo tie natureza 
executivo ou legislativo, devetá kierititar-ms as%ir)i 
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Art.152 - Compete à Diretoria Executiva a administração geral da Pastoral e seus membros não respondem 
subsidiariamente pelas obrigações assumidas pela Pastoral, que tiverem autorizado ou firmado em virtude 
de ato regular de gestão. 
Art1.62- A Diretoria Executiva reunir-se-á orOiriarlar~ a. cada ,trimestre e extraordinariamente sempre 
que se fizer necessário, por convocação do presideitie, ouád'Pároco ou da maioria simples de seus 
membros. 

Art.172— Os membros do Conselho fiscal poderão participar das reuniões da Diretoria Executiva, quando 
convocados, com direito apenas à voz. 

Art.182 - Compete à Diretoria Executiva: 
a) Cumprir e fazer cumprir as decisões da Assembléia Geral, as da Diretoria Executiva, as normas do 

presente Estatuto e dos Regimentos Internos; 
b) Admitir Agentes Pastoral; 
c) Submeter à apreciação do Conselho Fiscal a prestação de contas; 
d) determinar a disponibilidade de dinheiro em caixa para pagamento de despesas ordinárias; 
e) Divulgar as atividades da Instituição, os atos e resoluções de seus poderes; 
f) Fixar o número de funcionários e seus salários; 
g) Autorizar a alienação ou o gravame de bens móveis de valor de até 20 (vinte) vezes o salário 

mínimo vigente na data da operação. Quando o valor do bem ultrapassar este parâmetro a decisão 
deverá ser submetida à aprovação da Assembléia Geral; 

h) Autorizar a formalização de contratos e/ou convênios ou acordos de cooperação técnica e parcerias 
com qualquer entidade legalmente constituída; 

Art.192 - O membro da Diretoria Executiva que não comparecer a 03 (três) reuniões consecutivas, ou a 05 
(cinco) alternadas sem justificativa, será exonerado da sua função. 

Parágrafo único — O membro que for exonerado será substituído pelo suplente. 

Art.202- Ao Presidente da Pastoral do Menor Nossa Senhora de Fátima compete: 
g) Convocar e presidir as Assembléias Gerais e reuniões; 
h) Presidir as reuniões da Diretoria; 
i) Cumprir e fazer cumprir as deliberações; 
j) Representar a Pastoral do Menor, em juízo ou fora dele, ativa e passivamente, podendo constituir 

mandatários com poderes específicos; 
k) Zelar pelo bom funcionamento da Pastoral do Menor e orientar os trabalhos; 
I) Assinar, juntamente, com o 12 Tesoureiro ou seu substituto, os documentos que envolvam 

compromissos financeiros: pagamentos e saques; abrir, movimentar e encerrar contas bancárias; 
emitir e endossar cheques; receber, passar recibos e dar quitação; autorizar débitos, transferências 
e pagamentos; requisitar talonários de cheques, expedir e receber ordens de pagamento e realizar 
as aplicações de disponibilidades financeiras em nome da Pastoral do Menor; 

m) Convocar o Conselho Fiscal sempre que necessário; 
n) Autorizar o pagamento de débitos ordinários da Pastoral do Menor, bem como as emergenciais 

inadiáveis, em conjunto com o Tesoureiro; 
Parágrafo Único - O Conselho Fiscal deverá ser imediatamente informado de quaisquer ações judiciais 
movidas ou sofrido pela Pastoral do Menor. 

Art. 212- Compete ao Vice-Presidente: 
91•-f I 7 0. 8, 

a) Substituir o Presidente nas suas event 
b) Participar das reuniões e awriflar o Presí" - e ng gp 

Art. 222 - Compete ao Priffieleo-Setretárif. . 
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c) supervisionar, orientar e coordenar os serços relativos à administração interna da Entidade; 
d) assinar e encaminhar a correspondência da Pastoral do Menor em conjunto com o Diretor da 

Pastoral do Menor; 
e) Responsabilizar-se pela Secretaria da Pastoral do Menor. 

Art. 232 - Compete ao Segundo-Secretário: 

a) Substituir o Primeiro-Secretário em suas faltas eventuais; 
b) Participar das reuniões e auxiliar o Primeiro-Secretário nos trabalhos. 

Art. 242 - Compete ao Primeiro-Tesoureiro: 

a) Receber e registrar em livros próprios as quantias arrecadadas pela Pastoral do Menor; 
b) Ter sob sua guarda e responsabilidade os valores pertencentes à Pastoral do Menor; 
c) Submeter à apreciação da Diretoria os balancetes financeiros e movimento de caixa semestral, bem 

como informar o Pároco sobre os mesmos. 
d) Efetuar os pagamentos autorizados pela Diretoria; 
e) Assinar, com o Presidente, documentos que envolvam compromissos financeiros, enumerados no 

artigo 18, incisos ur e vistar todos os documentos contábeis; 
f) Preparar e submeter à apreciação do Conselho Fiscal e da Diretoria Executiva os balancetes anuais. 
g) Manter sob sua guarda o livro caixa, e zelar pelos bens materiais e patrimoniais da Pastoral do 

Menor; 
h) Prestar ao Conselho Fiscal as informações que lhe forem solicitadas, franqueando-lhe o exame dos 

documentos e livros da Tesouraria. 

Art. 252- Compete ao segundo-Tesoureiro: 

a) Substituir o Primeiro-Tesoureiro em suas eventuais faltas; 
b) Participar das reuniões e auxiliar o Primeiro-Tesoureiro nos trabalhos da Pastoral do Menor. 

Art. 262- O regimento interno será tuim rtuido com base neste estatuto, no código civil e por normas 
estabelecidas pela Diretoria e aprovado em Assembléia Geral. 

CAPÍTULO V 
Do conselho fiscal 

Art.272 - O Conselho Fiscal é o órgão fiscalizador dos procedimentos contábeis da Organização e constitui-
de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes, eleitos a cada quatro anos pela Assembléia Geral, 

sendo permitida a sua reeleição por apenas mais um mandato. 
§ 1 - Em sua primeira reunião, o Conselho Fiscal escolherá, dentre seus membros efetivos, o Presidente, o 
Vice-Presidente e o Secretário, e os empossará. 

§ 22 - O Secretário é o substituto do Vice-Presidente. 

Art. 282 - Compete ao Conselho Fiscal: 
1. verificar a exatidão dos registros contábeis da Associação e a autenticidade dos documentos que os 

originaram; 
II. comparecer às reuniões sempre que convocadcv. 

III. requerer a realização de Assembléia Geral, c.Nrfoi me Ilantailmea ,.> parágrafo Illellitlep 69, e 
solicitar reuniões da Diretoria Executiva, que!edo elecalilailik 

IV. emitir parecer sobre balancetes mnnaiiill,.griktanatlAgaitlieeas ~fundai 
relatórios financeiros, balanços arwei3 e respeet1VIDS dernatitriketlikeci PIIIID 1141 ded;O Nlirkivintagjirt
dias de seu recebimento. ir ....... .r... 

§ 12 - O parecer sobre o balanço anwftl -40-::. anatfilliabaclo à a , - II W• ' ,^ • '''' c...-......,.... 
,-... 
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§ 2° - É vedado ao Conselho Fiscal reter em seu poder os documentos, livros, balancetes e balanços da 
Pastoral do Menor por mais de 10 (dez) dias úteis. 

§ 32 O Conselho considerar-se-á reunido com a participação mínima de 3 (três) de seus membros, sendo 
que as decisões serão tomadas pela maioria de votos dos Conselheiros presentes. 

§ 42 Será lavrada ata de cada reunião em livro próprio que será assinada por todos os presentes e com a 
indicação das resoluções deliberadas. 

§ 52 Perderá o cargo de Conselheiro Fiscal quem sem justificativa faltar a 3 (três) reuniões consecutivas ou 
a 5 (cinco) alternadas. 

Art. 292 - Ocorrendo 3 (três) ou mais vagas no Conselho Fiscal, a Diretoria ou o restante dos seus membros 
convocará a Assembléia Geral para o devido preenchimento dos cargos, na forma prescrita neste Estatuto. 

CAPÍTULO VI 
Da contabilidade 

Art.302- A contabilidade da Pastoral do Menor Nossa Senhora de Fátima obedecerá às disposições legais e 
offliçormas vigentes, devendo ser mantida em perfeita ordem, bem como todos os demais registros 

obrigatórios. 

Parágrafo único. As contas, sempre que possível, serão apuradas segundo a natureza das operações e 
serviços, e o balanço geral cumprirá o prazo legal. 

CAPÍTULO VII 
Dos livros 

Art. 312- A Pastoral do Menor deverá ter: 
a) livro de matricula dos colaboradores; 
b) livro de atas de reunião da Diretoria; 
c) livro de atas de reunião do Conselho Fiscal; 
d) livro de atas da Assembléia Geral; 
e) livro de presença de em Assembléia; 
f) outros livros fiscais e contábeis exigidos pela legislação em vigor ejou regimento interno. 

CAPITULO VIII 
Dos Agentes Pastoral/voluntários e de seus direitos e deveres 

C:=) 
) 

Art.322- A Pastoral do Menor da Paróquia Nossa Senhora de Fátima, será constituída de número ilimitad 
de Agentes Pastorais de acordo o Art. 52 deste Estatuto e voluntários, regidos pela lei do voluntariado 
9608, de 18/02/98. 

Art.332 - Poderá participar como Agentes de Pastorais e voluntário da Pastoral d 
Nossa Senhora de Fátima, qualquer pessoa, desde que assuma os compromissos es 

Art.342 - ãS'o direitos e deveres dos Agentes Pastorais e ¥nffMtários fign): 

a) Assinar e assumir o termo de voluntariado; 
b) Colaborar com os trabalhos da Pastoral do Mor; 
c) Apresentar propostas, medidas e sugestões erã beneficio dafateoraIdi, 
d) Comparecer às atividades de ~orai do Menof; 

e) Acatar as deliberações da Olimpoilakada terifontia este 
f) Manter-se como ligaçéo com ~em e * comma" caldameikid. 
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cApfruto IX 
Das Eleições Para Cargos Diretivos 

Art. 352 - As eleições dos membros da Diretoria Executiva e do ConselhoPstk_ 4ei9õ1ugai' êntliftssembléia 
geral da Pastoral do Menor da Paróquia Nossa Senhora de Fátima, convocallOS pamette-OrkioCafda quatro 
anos. \ • 

Art362— Poderão votar para, eleger a Diretoria Executiva e Conselho Fisca1-4a Pastoral do Menor da 
Paróquia Nossa Senhora de Fátima, os Agentes Pastorais que tenha seu nome aprovado de acordo com o 
art. 52 deste Estatuto. 

Art. 372— Poderão concorrer para compor a Diretoria Executiva e o Conselho Fiscal da Pastoral do Menor da 
Paróquia Nossa Senhora de Fátima, os Religiosos e Leigos Missionárias da Paroquia, os Agentes de Pastoral 
do Menor da Paróquia Nossa Senhora de Fátima, desde que participem dos movimentos ou serviços da 
Pastoral do Menor. 

Art. 382 - O mandato dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal será de quatro anos, permitindo a 
recondução para os mesmos cargos ou outros. 

o" Art. 392- Nas eleições observar-se-á o seguinte: 

a) as chapas concorrentes serão aprovadas e registradas pela Assembléia Geral convocada para tal 
finalidade; 

b) o(a) Presidente(a) designará a mesa que dirigirá os trabalhos de votação e apuração 
c) o voto será secreto; 
d) as cédulas poderão ser digitadas, impressas, constando todas as chapas concorrentes; 
e) o Edital de convocação para a eleição deverá ser publicado com antecedência mínima • e 30(trinta) 

dias antes de sua realização, em jornal de circulação na cidade; 
f) A Eleição terá o tempo necessário para o processo de votação e apuração dos resultados 
g) Em caso de empate será considerada eleita a chapa cujo candidato a Presidente(a) t maior 

tempo de atuação na Pastoral do Menor desta Paróquia. 

cAptruw x 
Do Património 

Art.402 - O patrimônio da Pastoral do Menor será constituído: 

a) pelos bens de sua propriedade; 

comarca de Vitória d 
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b) pelos auxílios, doações ou subvenções provenientes de qualquer 
nacional ou estrangeira, bem como de pessoas físicas; 

c) pelas contribuições dos próprios colaboradores, podendo ser estabelecidas em bens ou espécies; 
d) pelo resultado positivo proveniente da prestação de serviço a seus colaboradores. 

CAPÍTULO XI 
Da Dissolução 
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Art. 412 - A Pastoral do Menor será dissolvia por vontade rnanifeitsde en't AageMbitils Geral 
Extraordinária, expressamente convocada para ~e !Nb), Oblervád0 o dispo*, na allitles%" Cki artigo 
122 deste Estatuto. 

Art 422 - Em caso de dissokiçai e liquidados oa coraPterMSODS ~urdidos, a parte remanescente do 
patrimônio líquido depois 41e deduzida 3S quoteg e troteies !dei*, se for o cama, terá doada a Instituição 

congênere sediada no thtmitipio, ievírnente constituída e catlaltrada no Conselho Municipal de 
Assistência Social (CMA.51 
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• 

§ 12 que tenham as mesmas finalidades da Pastoral do Menor. 

§ 22 Não havendo instituição congênere no município sede da Pastoral, o remanescente será destinado a 
outra(s) instituição fora do município nas condições indicadas no "caput" deste artigo. - 

CAPÍTULO XII 
Das Disposições Gerais 

Art.432- A Pastoral não remunera por qualquer forma os cargos de Diretoria e do Conselho Fiscal e nem 
bonifica ou concede vantagens a dirigentes, mantenedores, colaboradores (as) e Diretor (a) de projetos 
sob qualquer forma ou pretexto. 

Art.442- A Pastoral não distribuirá dividendos de espécie alguma, nem qualquer parcela de seu patrimônio 
ou de suas rendas, a titulo de lucro ou participação no seu resultado, aplicando integralmente o "superávit" 
eventualmente verificado em seus exercícios financeiros, no sustento de suas obras e atividades, bem 
como no desenvolvimento de suas finalidades sociais. 

Art.452 Os mandatos da Diretoria e do Conselho Fiscal perdurarão até a realização da Assembléia Geral 
Ordinária correspondente ao seu término. 

Parágrafo único. Se a Assembléia Geral Ordinária não for realizada no devido prazo após o exercício, a 
responsabilidade dos Diretores e Conselheiros Fiscais permanecerá até a realização da primeira Assembléia 
Geral para prestação de contas e eleição de nova Diretoria e Conselho Fiscal, quando for o caso. 

Art. 462 - Este Estatuto foi reformado em Assembléia Geral realizada no dia 23 de fevereiro de 2012. 

Art. 472 - Os casos omissos serão resolvidos pela Assembléia Geral, ouvidas as entidades ou órgãos 
competentes, ou de acordo com a legislação em vigor quando a capacidade de seus órgãos for insuficiente 
para tanto. 

Vitória da Conquista, 23 de fevereiro de 2012. 
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PASTORAL DO MENOR N :el;Stals,4
Av. Maranhão, 333, lb' 

Declaração de Utilidade Pública: Lei kinin. t/90t,e. 

Protocolo N° --
AverbKio sob 
Em __e 

‘-1 I1: 411 C,C.CL!'11 - 
r 

Atà -dã"  kss* .0m biela Geral realizada 
0mM)::dé junho de 2012, em 
c i tei  Ordinário, para realização 
da posse da Diretoria Executiva e 
Conselho Fiscal mandato 2012 a 
2016. 

RA DE FÁTIMA 
1/0001-27 

i Estadual 12.387 

8 Aos dezenove dias do mês de junho de dois mil e doze, às 19h30m1n, 

9 na sede da Pastoral do Menor Nossa Senhora de Fátima, localizada na 

10 Av. Maranhão, 333, Ibirapuera, foi realizada, em caráter ordinário, a 

11 Assembleia Geral para posse da Diretoria Executiva e Conselho Fiscal 

011 12 mandato 19 de junho 2012 a 19 de junho 2016, cuja composição foi: 

13 Diretoria Executiva Elisângela da Silva Marinho dos Santos 

14 (presidente), Everaldo Santos Ferreira (Vice-presidente), Rosilma 

15 Santos Brito (la secretária), Ronaldo Dias Cardoso (20 secretário), 

16 Hermógenes Ferreira dos Santos ( 1 ° tesoureiro), Mailza Leite Monteiro 

17 (2a tesoureira) e membros do Conselho Fiscal: Titulares: Anelita Moura 

18 Oliveira, Paula Ruas Ferreira, Michele Lima Aguiar Suplentes Maria 

19 Gomes de Oliveira, Eliene Barreto Duarte Nery e Isabel Avelar de 

20 Assunção. Estiveram ainda presentes nesta reunião Maria Rosa da 

21 Silva e do Conselho Arquidiocesano Adriana Bittencourt Padre. Não 

•N‘22 havendo assunto em pauta a Assembleia foi encerrada com os 

agradecimentos da presidente Elisângela da Silva Marinho dos Santos 

24 pela presença de todos, eu, Rosilma Santos Brito secretária, lavrei a 

25 presente ata que depois de discutida e aprovada, foi assinada pelos 

26 membros presentes. 

Elisângela da Silva Marinho dos Santos 

(presidente) CPF 015.264.165-30 

Everaldo Santos Ferreira (Vice-presidente) CiSr 

160.624.855-34 

Rosilma Santos Brito (l a serretkia) CPF 

065.610.020-20 

Ronaldo Dias Cardoso (20 Sletnetário) Pà)F 

920.293.295-68 
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PASTORAL DO MENOR NOSSA SENHORA DE FÁTIMA 
Av. Maranhão, 333, Ibirapuera CNPJ 00.974.571/0001-27 

Declaração de Utilidade Pública: Lei Municipal N° 83 lfrÇerffis 112.387 
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Hermógenes Ferreira dos Santos (10 tesoureiro) 

CPF 034.67 2.865-7 7 

(.0 LR: rt,-,...l irt,) • 7 f /

 ‘
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Mailza Leite Monteiro (2a tesoureira) CPF 

825.810.535-34 

., ,,,,),\:22..im. ....", „:„.. ,)

• ,:, - ,..<A,r? Tyklev kj\z),--

Anelita Moura Oliveira Conselho Fiscal- Titular 

CPF 286.901.505-44 

, 

AA,4À--,9it\,à 
. 

» L4.. e2.2t)14.)-W. 
Paula Ruas Ferreira Conselho Fiscal- Titular CPF 

268.903.228-79 
' 0117ÁM 

Michele Lima Aguiar Conselho Fiscal- Titular CPF 

023.273.375-93 101 ,\,.) k Wies 

Maria Gomes de Oliveira Conselho Fiscal-
1 

Suplente CPF 196.544,565-91 
')/ic, 4,, r-.. C,,-é-=-' nli.e 4, dp cf,',..eL: usei,e,,, 

' Eliene Barreto Duarte Nery Conselho Fiscal-

Suplente CPF 010.383.745-02

Isabel Avelar Avelar de Assunção Conselho Fiscal-

Suplente CPF 334.266.435-53 

Maria Rosa da Sil a\ 

Adriana Bittencou _. --; 
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,<PA AL DO MENOR NOSSA SENHORA DE FÁT1M 

C.-ji /OC) çl çede Utilidade Pública: Lei Municipal N° 860/96 e Lei Estadual 12.387 
' C:E Ti I E 

-j 1 r iUMNl OS 

viTORIA GA 

1 Ata da reunião ordinária realizada em 05 de ONC)IfiST..do,k,

2 • setembro de 2012, para tratar da 
3 rrE)'=-04.koc,ci o te 61 •)-0 nomeação das Diretoras do espaços 
4 rendados pela Pastoral do Menor Nossa 

° 
6 

Averbado sob N,11.(4 ,4 5 hora de Fátima. 

Em ) 4̀ LP 
7 Aos cinco dias do mês de setembro de dois mil e doze, às dezenove horas, na 

8 sede da Pastoral do Menor Nossa Senhora de Fátima, localizada à Av. Maranhão, 

9 333, Ibirapuera, foi realizada, em caráter ordinário, a reunião da Diretoria que 
10 contou com a presença dos membros da diretoria, colaboradores e Agentes de 

11 Pastoral. A presidente Elisângela da Silva Marinho dos Santos deu as boas vindas 

ktik 12 a todos e iniciou a reunião com a Mística, fazendo a Leitura do dia e abrindo a 

13 palavra para reflexão. O tesoureiro Hermógenes F. dos Santos apresentou a 

v. Maranhão, 333, Ibirapuera CNPJ 00.974371/0001-27 

14 prestação de conta do mês de julho apreciada e aprovada por todos. A 

Is presidente Elisângela da Silva passou para a próxima pauta com a nomeação das 

16 diretoras, de acordo com o Estatuto, dos espaços gerenciados pela Pastoral do 

17 Menor Nossa Senhora de Fátima: O PROJETO PEQUENO OFICIO ficou como 
18 Diretora a Sra Maria Rosa da Silva RG 03474346-49 e CPF 447.145.305-00, com 

19 a responsabilidade de responder junto a Secretaria Municipal de Educação; na 

20 Secretaria de Desenvolvimento Social e gerenciamento das contas bancarias: 

21 Ag.3530 CC185-6 e Ag3530 CC013266-7 do BANCO DO BRADESCO. O 

22 PROJETO SEMENTES DE AUTONOMIA -em Vitória da Conquista e outros 

11023 municípios- ficou como Diretora Janilde Franco da Mota RG 00509917-01 e CPF 

24 555.045.075-53 que responderá pelas ações junto ao Ministério do Trabalho 

25 Emprego e Renda; Ministério Público do Trabalho, Secretaria Municipal de 

26 Educação e Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, podendo assinar 

27 contratos de aprendizagem de empresas públicas e privadas, carteiras de 

28 trabalho e gerenciar as seguintes contas bantariã: touco DO BRASIL Ag0188-

29 O CC75174X; Ag 0188-0 CC77061-2; BANCO MEIttÂNTit Ag0148 

30 CCO2010882-2; BANCO ITAÚ Ag0519 CC61390-5; BANCO CAIXA 

31 ECONOMICA Ag0079 CC3648-5 0P003, roi feita uma kfaliação dos 

32 encaminhamentps feitos peio Colegiado ArquicEoc:esalio, e a Presidente reforçou 

33 a necessidade da participação dos Diretores na formação para conhecimento das 

34 Diretrizes da Pe•-4--óri- ' 
Cart o do 3' Oficio de Notas de Vitória da Conquie'-
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PASTORAL DO MENOR NOSSA SENHORA DE FÁTIM 
hão, 333, Ibirapuera CNPJ 00.974.571/0001-27 

Decl 011 ' blica: Lei Municipal N° 860/96 e Lei Estadual 12.387 

cd f lee \ o 
que saiu no Di rk ipfna,rp oltã nicípio e chamou atenção que a aplicação do 

V33.‘. 
recurso precisa Igi,e`gitietaSpefietérminações da Portaria Conjunta 002/2012. Não •-• -. .f 

37 tendo mais nada .à.:41 -i.ifjr:.*bresidente deu por encerrada a reunião, da qual, 
38 eu, Rosilva Santos Brito, lavrei a presente ata que depois de discutida e 
39 aprovada, será assinada pelos membros presentes. 
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Cartório do 3' Oficio de Notas da Vitória da Conquleta 
AUTENTICAÇÃO 

A presente cópia confere com seu original. Dou fé. 
Vitória de Conqulats, BA. 03/10/2012 

Em Testemunho da verdade. 
KENIA VARGENS DING CORREIA BFtAZIL 

SUB TABELIA 
Total Emol 195/ Tax Fscalizaçao 1,05 

"

giC 

g 

,A

JE

4

gr r

ánVÉ,', 

%M

N  

T

No £0 437946 



14108/13 
• 

efiCkt ' 
Miatf•iaktada fitzersda 

Receita Federal do Brasil 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Juridica e, se houver qualquer divergência, promdencie junto à 

RFB a sua atualização cadastral. 

NUMERO DE INSERÇÃO 
00.974.571/0001-27 
MATRIZ 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE 4EERTu RA 

CADASTRAL 
22/12/1995 

NOME  EMPeESNW& 

PASTORAL DO MENOR NOSSA SENHORA DE FATIMA 

TITULO DO ESTABELEC MEN T O NOINIE DE FANTASIA 

PASTORAL DO MENOR NOSSA SENHORA DE FATIMA 

CCOIGO E DESCRIÇ ÃO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINEIPAL 
84.30.8-00 -Atividades de associações de defesa de direitos sociais 

ECAXCAO E DESCRIÇÃO DAS NOVIDADES ECONOMIA:AS SEGUNDARIAS 

94.93-6-00 -Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte 
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUR E2A JURIDICA 

399-9 - ASSOCIACAO PRIVADA 

RO 

NHAO 

CEP BAIRRO/DISTRITO 

451175-255 ALVORADA 

SARIAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

MOINO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

NUMERO COMPLEMENTO 
333 

Mtjr4lclao

VITORIA DA CONQUSTA 
UF 

BA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

24/12/2004 
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